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vantagem 
dos paises 
devedores é 
o exagerado 
montante da 
sua dívida. 

A aceita- 
ção do dolar 
como referência unta de 
troca internacional criou 
um precedente na ordem 
jurídica internacional que 
viabiliza "outra referência 
de troca" por parte de ou-
tra nação ou conjunto de 
nações, desde que liqui-
dez, segurança e rentabili-
dade estejam lastreadas. 

O lastreamento de uma 
nação esta na sua capaci-
dade de produzir riquezas 
internacionalmente con-
versíveis, que e a pauta de 
exportação. 

A única forma de coibir a 
manipulação dos preços in-
ternacionais de produtos 
primarios e atrela-los a 
uma "cesta de referência 
de troca", cuja variação 
afete o lucro do capital es-
peculativo. 

Atrelada a uma "cesta 
de produtos", a divida ex-
terna se tornará pagável, 
porque, além de represen-
tar o mais autêntico esfor- 

ço e trabalho da nação. 
contara com o comprome-
timento do capital interna-
cional, agora, no esforco de 
produção, da abertura e 
ampliação de mercado, em 
substituição ao parasitario 
lucro especulativo. 

Vis-à-vis ao ambiente ex-
terno, há que converter 
a dívida em capacidade de 
produção de riquezas. 

O atrelamento da divida 
interna a uma "cesta de 
produtos", além de conver-
ter o capital especulativo 
em capital de risco, agre-
gará a melhor "intellígent-
sia " e a capacidade geren-
cial dos banqueiros na 
preservação e ordenação 
do sistema produtivo nacio-
nal. 

Comprometidos com os 
resultados. os banqueiros 
naturalmente mudarão sua 
atitude parasitaría da ati-
vidade produtiva para a 
ativa e comprometida par-
ticipação nos riscos. 

Entre as taticas a serem 
adotadas, sugiro no am-
biente externo: 

1) Converter o valor da 
dívida externa em equiva-
lência à "cesta de produ-
tos", itens principais da 
pauta de exportação, pon-
derados pelo seu peso es-
pecífico e referidos à cota-
ção internacional. 

Criar a "Expressão de 
Unidade" da cesta. refe-
rência de valor na qual pas-
sara a ser expressa a nossa 
divida externa, e negociar 
com os credores. 

Negociar com outros 
países devedores para a 
construção da "Nova Or-
dem Económica Interna-
cional". lembrando que a 
partir de 1986 os EUA terão 
todas as razões para o 
apoiamento dessa propos-
ta. 

Condicionar a remessa 
líquida de divisas, juros ou 
principal, a percentual fixo 
do volume das exporta-
ções. 

No ambiente interno: 
Setorizar e regionali-

zar a poupança. 
Eliminar a interme-

dia ção do governo. 
Garantir a remunera-

ção mínima, sob certas 
condições, ao poupador. 

Eliminar a correção 
monetária. 

Converter a divida in-
terna em equivalência á 
"cesta de produtos", itens 
principais do nosso PIB, 
ponderados pelo seu peso 
especifico e referidos à sua 
cotação internacional, e 
negociá-la com os credo-
res. 

E preciso desdolarizar a 
economia nacional e inter-
nacional para que se resta-
beleçam a liberdade dos 
povos, a soberania e a inde-
pendência das nações e o 
direito equânime no desen-
volvimento social. 

Aliás, sobre a poupança, 
quero lembrar que a inter-
mediação do governo reti-
rou o seu caráter de risco. 
Ao ser artificialmente ga-
rantido pelo governo, o 
poupador perde o contato 
com a aplicação de seus re-
cursos. Assim, grupos ines-
cruptilosos passaram a dis-
por de campo aberto de 
atuação para o enriqueci-
mento ilícito, enquanto ci-
dadãos responsáveis assis-
tem, inertes, à canalização 
de seus impostos, via Te-
souro Nacional, para co-
brir "rombos" de aplica-
ções escusas sobre as quais 
jamais opinaram. 

Desatrelar a intermedia-
ção do governo na poupan-
ça é restabelecer a respon-
sabilidade de cidadania e a 
atitude de risco, essencial 
para a seriedade de qual-
quer empreendimento. Se-
torizar a poupança, vincu-
lando-a a riscos de investi-
mento, permitirá justiça: 
"tratamento desigual aos 
desiguais". Assim, a pou-
pança poderia, por opção  

do cidadão, premiar a efi-
cácia e constituir grande 
instrumento de desenvolvi-
mento econômico. 

Vinculada a setor econô-
mico específico, o poupa-
dor passará a exercer o di-
reito primário de opção e, 
ativamente, estará com-
prometido com o resultado, 
tornando mais sadio o sis-
tema. 

O papel do governo 
limitar-se-á a dar garantia 
mínima de remuneração 
ao investidor, sob condi-
ções especiais, baseadas 
na performance do setor 
econômico, para evitar que 
uma "safra malograda" 
comprometa todo um siste-
ma. Para isso, a exemplo 
das cooperativas, pode-se 
criar um fundo de reserva, 
para atender a casos fortui-
tos e de força maior. 

A garantia do governo 
poderá, igualmente, pre-
miar setores econômicos 
nos quais deseja maior ca-
nalização de investimento. 

Isto revertera em: con-
versão de capital especula-
tivo em capital de risco e 
eliminação da correção 
monetária. 

(• 	Economista, diretor- 
geral da Secretario da Indús-
tria e do Comércio do Estado 
do Paranó. 


